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N.º: Gp1147-XII 

Proc.º: 39.01.01.16 

Data: 26.10.2023 

 

Requerimento 

Porto do Topo 

 

Considerando os diversos investimentos realizados por parte do atual Governo Regional com vista à 

operacionalização do Porto do Topo; 

Considerando que os investimentos acima mencionados foram, nomeadamente, a aquisição da grua, 

a rede de eletricidade e abastecimento de água, e ainda a melhoria na acessibilidade ao Porto, 

investimentos esses que não estavam contemplados na respetiva empreitada de origem; 

Considerando a importância desta infraestrutura, não apenas para a zona do Topo, mas para o 

concelho da Calheta e para a Ilha de São Jorge no seu todo; 

Considerando que a infraestrutura beneficiou de um investimento de cerca de 6,5 milhões de euros, 

tendo o atual porto ficado dotado de uma zona acostável de 75 metros; 

Considerando que, ultimamente, a infraestrutura começou a apresentar diversas patologias, tais 

como o desaparecimento de saco de proteção do exterior do Porto, e fissuras na muralha de proteção 

e nas ligações do pavimento de betão com o caixotão, com desníveis visíveis; 

Considerando que o Governo Regional tem acompanhado a situação em causa, com o objetivo de 

ultrapassar estes constrangimentos, visando a salvaguarda da infraestrutura; 

Considerando que nos foi transmitido que o gestor do contrato da respetiva empreitada viria ao local; 

Considerando que esta infraestrutura valorizou o setor das pescas, o que já este verão foi bastante 

representativo, mas também veio dinamizar o setor marítimo-turístico na Ilha, e por sua vez o setor 

do turismo. 
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Ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, requer-se que o Governo Regional 

dos Açores nos informe do seguinte:  

 

1- Que patologias foram tecnicamente identificadas? 

 

2- Que diligências foram tomadas por parte do Governo Regional? 

 

3- Que procedimentos estão previstos por forma a garantir a salvaguarda da infraestrutura? 

 

 

Os Deputados, 

 

 

Catarina Cabeceiras 

 

 

Rui Martins 

 

 

Pedro Pinto 


